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Contratação  de  empresa especializada  na  prestação  de  serviços  médicos  ocupacionais,  visando  à
emissão   de   atestados   de   saúde   ocupacional   (Aso},   nas   modalidades   admissionais,   demissionais   e
periódicos,  confome  as  nomas  da  legislação  trabalhista  e  de  saúde  e  segurança  do  trabalho,  com  a
finalidade de atender às demandas da prefeitura muricipal e seus ftndos vinculados, pelo pen'odo de  12
(doze) meses.

ÍÉ-ããÊÉÊ,Ãõ~DÃ-~riíTÉTÕFs~sTD-ÃÉÉÍ5ÃrÉõiÉ
A presente contratação tem por objetivo atender à necessidade contínua da Prefeitua Municípal e

seus  fimdos  vinculados  quanto  à  realização  de  exames  médicos  ocupacionais  exigidos  pela  legislação
trabalhista e  de saúde e  segurança do trabalho,  especialmente no que tange  à emissão  de Atestados  de
Saúde Ocupacional (ASO) nas modalidades admissionais, periódicos e demissionais, conforme preceituam
a  Consolidação  das  Leis  do Trabalho  {CLT)  e  a  Norma Regulamentadora  n°  7  (NR-7),  aprovada  pela
Portaria n° 3.214/1978 do Ministério do Trabalho.

A obrigatoriedade de tais exames visa preservar a saúde e integridade fisica dos servidores públicos
e colaboradores, assegurando condições adequadas de trabalho e prevenindo riscos ocupacionaís, sendo,

portanto,  uma medida de caráter legal, preventiva e administrativa. Além disso, a  inobservância dessas
exigências pode ensejar sanções adrinistrativas e tra.balhístas, comprometendo a regularidade da atuação
da Administração Pública.

Atualmen[e, a Prefeitura não dispõe de equipe téonica própria para a realização de tais exames,
tampouco da estrutura fisica e dos recursos humanos necessários para atender à demanda de foma eficaz e
em conformídade com a legislação vigente. Dessa forma, mostra-se indispensável a contratação de empresa

pecializada para a execução desses serviços, garantindo a regularidade, qualidade e tempestividade dos
c)cedimentos.

Destaca-se ainda que a presente contratação tem caráter contínuo, uma vez que a necessidade de
exames  médicos  ocupacíonais  ocorre  de  foma  Fx3manente,  acompanhando  os  ciclos  de  admissão,
deslígamento e monitoramento periódico da saúde dos servidores ao longo de suas atividades funcíonaís.

Assim, a contratação ora proposta visa assegurar o cumprimento da legislação, a proteção à saúde
dos trabalhadores e a manutenção da regularidade dos atos administrativos, contribuindo para uma gestão

pública mais eficiente, segura e responsável.

Smy ]ÜsTHlcAT
A contratação de empresa especializada na prestação de serviços médicos ocupacionais, com foco na

emissão   de  Atestados   de   Saúde   Ocupacional   (ASO)   nas   modalidades   admissionais,   periódicos   e
demissionais,  justifica-se  pela  necessídade  legal  e  contínua  de  assegurar  que  todos  os  servidores  e
colaboradores  da Prefeítura Munícipal  e de seus  fundos  vinculados estejam  aptos ao  exercício  de  suas
funções, em confomidade com as normas de saúde e segurança do trabalho.
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A obrigatoriedade da realização desses exames está prevista na Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) e na Norma Regulamentadora n° 7 (NR-7), que instituem o Programa de Contro]e Médico de Saúde
Ocupacíonal   {PCMSO)  como  Ínstmmento  essencía]  para  a  promoção  e  preservação  da  saúde  dos
trabalhadores.

Ressalta-se que a Prefeitura Municipal não dispõe de equipe médica especializada nem de estrutura

própria pam a execução desses serviços, o que Ínviabiliza sua realização por meios próprios. Diante disso,
a  terceirização  da atividade  se  mostra a altemativa mais  adequada,  eficiente  e vantajosa,  gaffantindo  a
continuidade dos serviços e o fiel cumprimento das obrigações legais e trabalhstas.

Ademais, trata-se de uma demanda recorrente e essencía], uma vez que envolve a entrada e saída de
servídores,  bem  como  o  monitoramento  periódico  da  saúde  dos  trabalhadores,  o  que  exige  atuação
constante  e  especializada.  A ausência dessa contratação  comprometeria a regularidade  administrativa e

leria expor o Munícípio a riscos jurídicos e trabalhistas.
Por fim,  a contratação é plenamente compatível com os princípios da eficíência, economicidade,

legalidade e contínuidade do serviço público, configurando-se como medída necessária à adequada gestão
de pessoas e à promoção de um ambiente de trabalho seguro e saudável para todos os colaboradores da
Administração Municipal.

A contiatação  será nealizada com base  do Art.  75,  inc.1,  c/c  §  3°,  da Lei  Federal  n°  14.133,  de
01.04.2021; Leis Complementares n°  123, de  14.12.2006 e  147, de 07.08.2014; Lei Federal n°  12.846, de
01.08.2013;  Decreto  Federaal  n°  8,538+  de  06.10.2015;  Decreto  Federal  n.   12.343,  de  30.12.2024  que
atualiza os valores estabelecidos na lei n°  14.133, de  1° de àbril de 2021; Decretos Municipaís n° 04, de
04.01.2024,  n°  031,  de  05.12.2017  e  legislação pertinente  e  consideradas  as  alterações  posteriores  das
referidas normas.

As características e especificações do objeto da referida contratação são:
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01

Tipo de Exame !iMês1

600
ASO - Admissiona!
ASO - Demissional

ASO - Periódico

A  prestação  dos  servíços  objeto  deste  Termo  de  Referência  deverá  ser  realizada  por  empresa
especializada, 1egalmente habilitada e regularmente registrada iios órgãos competentes, com experiência
comprovada  na  área  de  saúde  ocupacional,  obedecendo  rigorosamente  à  legislação  trabalhista vigente,
especia]mente  à  Conso]idação  das Leís  do  Trabalho  (CLT),  à NOHna Regulamentadora n°  7  (NR-7) -
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional ffcMSO) -e demais dispositivos legais correlatos.
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Os  serviços a serem prestados consistem na realização de exames médicos ocupacionais, com a
respectiva emissão de Atffitados de Saúde Ocupacional (ASO}, nas seguintes modalidades:

Exame Admissional  - Avaliação  clínica e/ou  complementar do  trabalhador  previamente  à sua
contratação, com o objetivo de ven-ficar a aptidão fisica e mental para o desempenho das fiinções inerentes
ao cargo a ser ocupado;

Exame Periódico -Avaliação periódíca, conforme periodicidade definida na NR-7 e no PCMSO
da instituição, visando ao acompanhamento da saúde do trabalhador duíante o exercício de suas atividades,
considerando os riscos ocupacionais identificados;

Exame Demissíonal ~ Avaliação médica realizada no momento da rescisão contratual, com o fim
de constatar a aptidão do trabalhador e a inexistêncía de agravos à sua saúde decorrentes das atividades

ioraí s desempenhadas ;

Emissão  de  Relatórios  TécnÊcos  e  Gerenciais  -  A  contratada  deverá  manter  atuahzados  e
disponíveis, sempre que soiicitado, os relatórios consolidados dos atendimentos realizados, com indicação
da quantidade de exames por modalidade, estatísticas e ocorrências relevantes, além da guarda segura dos
prontuários médicos, conforme detemina a legislação;

Abrangência  Territorial  -  Os  serviços  deverão  ser  disponibilizados  preferencialmente  no
município  sede  da contratante,  e,  havendo  necessidade,  em  locais  previamente  acordados,  de  fomia  a
garantir o acesso dos servídor£s mmicipais aos exames.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante pesqujsa
httiis:/^mmr.bancodenrecos.cnm.br/,  na  forma  do  Art.  23  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  relacionamos
abaixo o preço médio de mfffência coflsÉderado sarisfãtório.

0 valor global admírido para csHíratação do objeto supracitado, corEiderando todas as disposíções
o presente Termo de Reíérência é de R$ 3S.44,00 {trinta e seis mil e quarenta e quatro reais).

ASO - Admissional 1           R$18.222,00300 R$ 60,74

ASO - Demissional 100 R$ 60,74 R$ 6.074,00

ASO - Periódico 200 R$ 60,74 R$  12.148,00

Total 600 R$ 36.44,00

0  prazo  de  validade  da  proposta  deverá  ser  de  até  60  (sessenta)  dias,  contar  da  data  de
encaminhamento.

0  pagamento  será  efetuado  mensalmente,  mediante  apresentação  de  nota  fiscal  e  relatório  de
execução dos serviços, devidamente atestado pelo fiscal do contíato.
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Efetuar  o  pagarnento  relativo  ao  objeto  contratado  efetivameiite  realizado,  de  acordo  com  as
cláusulas do respectivo contiato ou outros instrmentos hábeis.

Proporcionar ao Contratado todos os meios flecessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspofldente instrumeHto de ajuste.

Notificar o Contratado sobre qHalquer írregularidade encontrada quanto à quahdade dos produtos ou
serviços,  exencendo  a  mais  ampla  e  eompieta  fiscalização,  o  que  não  exime  o  Contratado  de  suas
responsabílidades pactuadas e preceitos legaís.

Acompanhar e fiscàlizar a execução do objeto do contrato;

Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es} competente(s) para tal;

Apiicar as sanções adrinistrativas regulamentaFes e contratuais.

Observar, em compatibílidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.  115 a 123 da Lei
.133/21.

Disponibilizar acesso às unidades geradoras de resíduos para a execução dos serviços;

Indicar fomalmente  um  servidor responsáve[ para o acompanhamento,  fiscalização  e atesto  dos
serviços prestados;

Garantir  condições  mínimas  de  segurança  paFa  acesso  dos  veículos  e  equipe  da  contratada  às
dependênci as municipaí s.

Desigmr representantes com atribuições de Gestor e FÍscal deste contrato, conforme artigo 1 1 7
da Lei Federal  14.133/21, nos temos da nSima vígente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a cüntra:tação de terceiros para assistência e subsídio de informações
pertinentes a essas atribuições.

Guardar e  arquivar os ASOs  reSebidos,  em  observância  à  lçgislação  trabalhista,  mantendo-os  à
disposição dos órgãos de controle e audfioria.

Zelar  pelo  cumprimento  das  normas  de  saúde  e  segurança  do  trabalho,  promovendo  ambiente
iequado e seguro para os sewidores e colaboradores da Administração.

A empresa CONTRATADA, especializada na prestação de serviços médicos ocupacionais, obriga-
se  a  executar  os  serviços  com  rigor  técrico,  observâncía  à  legislação  vigente  e  zelo  pela  qualidade,
devendo:

Prestar os  servíços  de  forma contínua,  eficiente  e tempestiva,  conforme  as  deteminações  deste
Termo de R£feiiência e do contrato, com estrita observâHcia às riormas técnicas, éticas e legais aplicáveis à
saúde ocupaciona] .

Realizar  os  exames  médicos  ocupacionaís  (admissionais,  periódicos,  demissionais  e,  quando
necessário, de retomo ao trabalho e mudança de fimção), com emíssão dos respectivos Atestados de Saúde
Ocupacional - ASOs, confome diretrizes da NR-7 do Mínistério do TTabalho e Emprego e demais nomas
pertinentes.

Disponibilizar  corpo  clínico  habilitado,  composto  por  profissionaís  com  registro  regular  no
Conselho Regional de Medicina {CRM), bem como, quando necessário, outros especialistas e técricos da
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área de saúde, devidamente capacitados para a realização dos exames complementares exigidõs= _~~ ]____ >f-

Manter  estrutura  fisica  adequada,  com  instalações  compatíveis  com  os  serviços  prestados,
equipamentos em perfeito estado de coHservação e  fimcioflamento, bem como ambientes  que garantam
privacidade, higiene e confofto aos atendidos.

Garantir  a  emÉssão  dos  ASOs  em  prazo  razoável,  não  superior  a  03  (três)  días  úteis  após  a
realização dos exames, saivo casos em que haja necessidade de exames complem€ntares mais complexos.

Manter sigilo profissíonal absoluto sobre todos os dados clínicos, resultados de exames e demais
infonnações  relativas  aos  sewidores  atendidos,  conforme  previsto  na  legislação  médica  e  normas  de
proteção de dados pessoais (Lei n° 13.709/2018 -LGPD).

Fomecer  relatórios  gerenciais  e  esta±ísticosg  quando  solicitados,  contendo  número  de  exames
rf]alizados,  tipologia,  resultados  agregados  (sem  identificação  nominal},  entre  outras  infonnações  que

xiliem na gestão de saúde ocLipacionai da AdministEação.

Realizar exames complemeHtares,  sempre que necessário ou indicadü, nos prazos legaís e com
base nos riscos ocupacionais identificados nos ambieHtes d= trabalho, Tespeitando as diretrizes do PCMSO.

Responsabihzar-se in{egralmente por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros,
decorrentes  de  culpa ou dolo  na execução dos  serviços,  sem prejuízo  das  sanções  legais  e  contratuais
cabíveis.

Cumprir   fielmente   as   deterininações   da   fiscalização   eontratual,   acatando   as   orientações,
comunicando eventuais impedimentos e sanando de foma célere quaisquer falhas identificadas no curso da
execução dos serviços.

Manter atüalizada sua regularidade fiscal, trabalfiista e técnica, durante toda a vigência contratual,
sob pena de aplicação das samções previstas na legislação.

A  vigência  do  contrato  será  de  12  (doze)  meses,  contadüs  a  partir  da  assinatura  do  instrumento
contratual.

0 valor coHtratual  poderá ser reajustado  confome  índice  oficial  compatível  com  o  setor,  após  12
meses de vigência.

Não  haverá  compeflsações  financeiras  além  daquelas  previstas  neste  temo,  salvo  em  caso  de
reequilíbrio econômico-fi nancei ro dev idamente j ustifieado.

Todas  as  despesas  decorrentes  deste  processo  de  Dispensa  de  Licitação  ocorrerão  por  conta  de
recursos provenientes do Orçamento Gerai e do Fundo do Mimicípio, através das seguintes classificações
orçamentária:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal de Brejão-PE
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Projeto/Atividade 10.122.1002.2090.0000 Gestão Admínistratíva da Sec. De Saúde

Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa FÍsica

Projeto/Atividade 10.301.1001.2130.0000 Atenção Básica - PAB 15% Rec. Próprío

Classificação econômica 3.3.90.36.00 Ouúos §ewiços de Terceinos - Pessoa Fisica

Projeto/Atívidade 10.302.1001.2131.0000
Média e Alta complexidade -MAC 15% Rec.

Próprío

Classificaçãoeconômica 3.3.90.36.00 Outros Sewiços de Terceiros - Pessoa FÍsica

Projeto/ Atividade 10.304.1001.2133.0000 Vig. Sanítária  -15% Rec. Próprio

Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica

Projeto/Atividade 10.301.1001.2095.0000 PAB - Manutenção da Atenção Básica

Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outíos Serviços de Terceiros - Pessoa Física

A CONTRATADA estará sujeita às sanções admiristrativas previstas nos arts.  155 a 159 da Leí n°
14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civii e penal, sempre que praticar inffações decorrentes da
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, mora injustificada ou quaisquer condutas que
causem prejuízo ao interesse público.
Constituem infrações admiiristrativas, entre outras:

a)   Executar o contrato com affaso injustificado em relação aos prazos previamente acordados;
b)   Prestar   o   serviço   de   foma   inadequada,   com   falhas   ou   vícios,   comprometendo   sua

fimcionalidade ou finalidade;
c)   Descumprir cláusulas contratuais, especificações técnicas ou prazos estabelecidos;
d)   Recusar-se injustificadamente a aceitar ou executar o objeto contratado;
e)   Não manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação durante toda

a vigência contratual;
Í)   Fraudar na execução contratual ou apresentar documentos falsos;

g)   Praticar atos ilícitos visando a frusmr os objetivos da lícitação ou da execução contratual.
As sanções aplicáveis, observado o contraditório e a ampla defesa, são:

a)   Advertência, por fàltas leves ou qmndo for cabível a correção imediata da conduta;

b)   Multa, calculada sobre o valor contratado ou sobre o valor do servíço inadimplido, confome
estabelecido em contrato, sem prejuízo da cobrança ou compensação por perdas e danos;
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c)   Impedimento de licitar e contratar com a Admiristração Pública, pelo prazo de até 3 (tFês) anos,
nos termos do art.  156 da Lei n° 14.133/2021;

d)   Declaração   de   inidoneídade,   com   alcance   nacíonal,   enquanto   perdurarem   os   motivos
determinantes da punição ou até que seja promovída a reabilitação;

A aplicação de sanções será precedida de regular processo admiristrativo, assegurado o direito à
defesa prévia no prazo mínimo de 5 (cincm} dias úteís, nos moldes do art.  158 da Lei n° 14.133/2021.

A  multa  aplicada  poderá  ser  descontada  dos  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA,  cobradas
j udicialmente ou admiristrativamente, conforme o caso.

0 não pagamento da multa no prazo estipulado poderá ensejar a inscrição do débito em dívida ativa
e sua cobrança judicial, nos termos da legíslação vigente.

Contratante poderá rescíndir o Termo de Contrato, §em qualquer ônus, em caso de descumprimento
total  ou  parcial  de  qualquer  cláusula  contratual  ou  obrigação  ímposta  à  Contratada,  sem  prejuízo  da
aplicação das penalidades cabíveis.

A Leí n° 14.133/2021  dedica o Capítulo VIIl às hípóteses de rescisão contratual, por fatos posteriores
ou supervenientes a sua celebração.

Pela  Lei  n°   14.133/2021,   de  acordo  com  art.   138,   poderá  ser  extintos:   urilateralmente   pela
Administração; consensualmeHíe, por acorido entre as partes; ou por decisão aJbitral/judicial.

Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço, por caso fortuito ou força maior, entre
outros,  a  Contratante  poderá  considerar  o  contrato  rescindido  imediatamente,  ficando  díspensada  de
qualquer prévia notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorido para a situação.

0 procedimento fomal de rescísão terá riícío mediante notificação escrita, entregue diretamente à
)ontratada ou por via postal, com aviso de recebimento ou qualquer outro mecarismo hábil.

Os casos da rescísão contratual seFãü formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e
a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fmdamentada da autoridade competente.

A contratada se  compromete  a cumprir integralmente a Lei  Geral  de Proteção de  Dados (Lei  n°
13 . 709/2018), garantindo a privacidade e pFoteção das Ínformações eventualmente tratadas.

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por sewidor designado, que registrará todas
as ocorrências relevantes e comuricará à autoridade competente quando necessário.

a)    CABE AO FISCAL DO CONTRATO:

•    Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
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•     Analisar relatórios e notas fiscais;

•     Notificar a contratada em caso de não conformidades.

a)   CABE AO GESTOR DO CONTRATO:

•     Gerencíar a execução global do contrato;

•     Resolver impasses administrativos;

•     Encaminhar informações à autoridade superior.

030
ü,A,ri=

E vedada a subcofltratação ou transferência total  ou parcial do objeto contratado, salvo mediante
torização expressa da Admiristração Pública.

Os casos omissos neste Temio de Referência serão resolvidos com base na Lei n° 14.133/2021, nos
princípios da Administração Pública e demais legislações correlatas.

Poderá   o   Município   revogar   o   presente   Edital,   no   todo   ou   em   paiie,   por   conveniência
administrativa e Ínteresse púbiico, decorrente de fato supervenienie, devidamente justificado.

0  Mmicípio  deverá  anular  o  presente  Edital,  no  todo  ou  em  parte,  sempre  que  acontecer
ilegalidade, de oficio ou por pFovocação.

A anulação do procedimeHto, não gera díreito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo
único do ar€. 71 da Lei Federal n° 14.133#021.

Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de Íàto superverieríte e aceito pelo Município.

Na esteira do § 1°, do art. 92, da Lei Federal 14.133/2021 para as questões decorrentes da execução
deste lrBtrmento que não possam ser dirimidas admriistrativamente serão processadas e julgadas no Foro
da Cidade de Garanhuns/PE, que  prevalecerá sobFe qmlquer outro,  por mais privilegiado que seja para
dirimir quaisquer dúvidas oriLmdas do presente Tenno.

Brejão, 20 de abril de 2025.

Sra. ANDRE OS SANTOS CAL
Secretária Municipal de Saúde

Portaria n° 03/2025.

DRIGUES
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